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PRfFEITI RA \II \ICIPAI- DÊ AI,TO {LECRÍ, DO PI\DÀRÉ

DECrSÂO À TMPUGNAçÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO SRP No 051t2023
(Processo Licitatório n .' 45012023\

IMPUGNANTE: VRS VENDAS ELETRONICAS, CNPJ n' 52.675.294/0001-55.

REFERÊNCIA Edital Prêgão EletÍônico SRP no 05112023, que tem como objeto

Registro de Preço para aquisição de matêrial de Expediônte com a ínalidâde de atênder

as ;ecassidades dâ administraÉo pública dê Alto Alêgre do PindaÍé - MA

VRS VENDAS ELETRONICAS,
no CNPJ sob o n' 52.675 294/0001-55,
r€quersndo êm apertada síntêse a mudança
não trabalhar com todos os itens. Ê que êm

licitântes.

5- DO PEDIDO:

Dirnie de todo e\Porro, re(lt!e. sei,t rltêrâ(lo .riréÍio dê rtüg'orêr*Ô

lote à(àlI IE. ce,t.r do .er.o!e à$rêl.s li.;tat6 que nào irâb'[Ú com

pessoa jurídica de direito privâdo, inscrita
ingressou com impugnação ao êdital

do êdital de lote para itens, vez que alega
virtude disso há prejuizo seu ê dê outros

prÍâ ITEIÍ, iá +F

listidos ânrh qN luiâ sn laridâ<le e trê êIes.

l,»po.rmte tiist que estr trÍerêssxdi .oDll{ê po<leÍ disdicôn;riÔ da '\dnÚÚsrrâ§iÔ e'

p.. isso. nlá prerende sr€en, $F ,tüg.mêútô l»! LoTE §erâ ruíâ êgâhd'de' Po'én) s'bido $e
;eÍunE eD! ITE\S ânlPün rol dê [cnânres Peírnúxto 9uê -\'hünnrâçâo eú'oofuê u'úr' PÍol_sra
relneDte (ãniiiosâ

II- DA ÍEi/lPESTIVIDADE:

Nos termos do disposto no it6m 22 1 do Edital PE SRP no 051/2023 é cabível

a impugnaÉo, do ato convocatorio até 2o(segundo) diâ útil antes da data fixada parâ a

"""Jaoi" 
ài"put". o"sse modo, observa-se que o lmpugnânte êncaminhou sua petiÉo

Áà aiàzznztiozz -'tl:29:08 e, considerando que a abertura do Pregão está agendada

oaru o da O3lO1l2O24 verifica-se que a presente solicitaçáo é TEMPESÍIVA, Vez que

ãlicitante interessado possuiia alá 2811212023 09:59 para ingressar com impugnações

g/ou esclar€cimentos:

Oàt! d. Púb{ic!çàô: ,9 r2 2

lõ'.io dà, Frópott.3: 20 12'

Liúit pàh lótutâágào: ?8

Limitê p.r. €3.1âr*im.ôto3:
Lióitê p/ R.Gebimnto dê ProPottât:

Áb.rturâ dâ. P.oPôrtâs: 0i c, ?ú?a

r*rffi;i"çe,,al@ãúir rp.ai",r" *. n*t.t"a"

i.l1âi* 
"" '..*"a"i- a, ài'hsbaçrorúiiu de Àrró ArePr.,tn i.a.i va Pâsroârdcó

*

I- DA SÍNTESE DO OUESTIONAMENTO.



rk.nr--!L3c.-
*

(ffi
f,STADO IX) MARANHÁO
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lnicialmento, yqlg_dggEg3l que a licitaÉo é o instrumento de seleção que
a Administração Públicâ se utiliza, objetivando obter a proposta mais vantajosa aos
seus interesses, a licitação busca selecionar o contratante e a proposta que
apresentem as melhores condições pârà atender aos interesses públicos, tendo em
vista todas as circunstancias previsíveis (preço, câpacitaÉo técnica, qualidade, prazo
e etc).

A participação no Prêgão é um direito conferido ao particulaÍ, mas que
resulta em obrigaçôes que o vincula, gera compromissos com os concidadâos e, por
conseguinte à Administração Pública.

Assim, â conduta do Pregoeiro, além de obs€rvar todos os dispositivos,
prêvistos no instrumento convocâtório enas legislaçóes gue normatizam o pregão
sletrônico, procura não incorrer êm oxc€sso de formalismo. lmperioso destacar que
todos os julgados deste pregoeiro encontram-se amparados nos principios básicos
da lêgalidade, dâ impossoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administratava, da vinculaçáo ao instrumento convocâtório, do julgamento
objetúo e dos que lhes são conelatos.

Aponta a impugnante suposta aglutinação indevida do obieto vez que aduz
que'' lote acaba ooí ceifat do cedame aauelas lícitantes oue não trabalham cam todos
os otodutos listados ainda aue haia similaÍídade ente eles", âlegando-se prejuízo à
competitividade da licitaÇáo. No entanto, não prospêra a alegação.

Como é de conhecimento, nos termos do art.23, §1o da lei de licitaçoes,
as obras, serviços e comp.as efetuadas pela Administraçáo serão divididas em
tantas parcalas quantas se comprovarem técnicâ e economicamentê viáveis,
procedendo-sê à licitaÉo com vistas ao melhor aproveillamento dos recursos
disponíveis no mêrcado ê à ampliação da competitividade sem perda da economia
de escala.

ObsêNa-se que o parcelâmênto do objeto está condicionado à

comprovâção da viabilidadê técnicâ e econômica à AdministraÉo Pública e,

obviamente, em náo ssndo, será adotada a forma de contrataÉo que melhor atenda
às necessidades momentâneas do Poder Público.

No presênte caso, salienta-se que esta Municipalidade visou a§ melhores
condições para a consecução do interesse público, pois entendêu que a aglutinação
de itôns de mosma natunoza em um mosmo lote proporcionaria mâior qualldads ê

economicidede na êxêcução do objêto, nota-se portanto, que a Municipalidade
cuidou de apartârdo objeto ê âgruparem lote os itens de mesma natureza, onde alem
de uma obs6ryancia logica pela natureza dos itêns ê diversãs, frisa-se "diversas' idas
em papelarias dê bairÍo constatou que todos os itens do lote encontravam-se a venda
no mesmo local

Assim, a contrataÇáo únicá proporcionará maior eíetividade na execução do
obieto

P"'
a. "'t"rai"ai*-"a,a^ 

a. 
"ai.,nÉr.(.o 
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Ressalta-se que os itens contratados devêm observaÍ a logísticâ que lhe é
peculiar, de forma que não haja um descompasso entre o objeto licitado e a posterior
satisfaÉo do serviço.

Nesse sêntido, â divisibilidade do lote em ltens podê acârretar não apenas
na Íalta de padronização do seryiço, como tamtÉm trazer prejuízo na sua execuçào.

Como Exemplos, observemos um simples caso hipotetico, no qual
houvesse multiplos ganhadores, multiplos locais, multiplos contratos com datas de
assinatura diferentes, no qual houvesse o fornêcimêntê apenas dê grampos SEM
GRAI,IPEADORES E SEM PAPEL. o que este municipio faria ? ou ainda outro caso
hipotético no qual houvessê apenas fomecimento de cânetã sem papelou a inveÍsa,
o quê Íaria esse municipio ?

Cabe salientarque por se tratarde it€ns relacionados ao mesmo segmento
de mêrcado, não há Ísstrição à competitiüdadê mas sim favorecê a competição
entre os paÍticipanlês, de modo a propiciar condiçõôs de proposta mais vantajosas
dovido a maior quantidade de itens de mesma natureza.

O náo parcelamento do objeto em itens, nos te.mos do art. 23, § 1o, da Lei
8.666/1993, nêste câso, se demonstra técnica e oconomicamente viávê|, ê não tem
a flnalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar
a gêrência segura da contratação, ê principalmênte assogurar, não só a mais ampla
competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua
Íinalidade e eÍ6tividade, que é atender a contento as necessidades da Administração
Pública.

Logo, concordo que a divisáo do objeto é a rêgra, mas o pÍesonte processo
é um exemplo peíeito da exceÉoa esta regra, sendo tecnicamenie inviável o seu
fracionamento.

Sobre o tema, em @mentários ao aÍt. 23, § 1", da Lei n' 8.666/93, assim se
manifostou Marçal Justen Filho:

3) Fftci@amênto dd catÉt,çÁo (§1')
Odis.4,stono § 1'do étl 2i apreeota atsuna ret\ão @n o an ee de *u paésafo
úni@. gue wdem a oxecugõo padal da obtalos d, quê ã Admiit 69á0 Ptibhca
necessrla. As @nt alações ck@n ser progÍanadas ha súa integrclidd.le, senda
inde*jável execuçáo parcelúa Alás, se o obtêto do @ntuno íor m conlunlo
integadó de béns e (au) ôeviços - çohttg\ândcÉ um sistema - o fracionamento da
@nLataçéo não §á fiêÊnànto indêsê|ével, nas sim tn,osslvel
()
Cmo se êxtÍai, o lunúmrto tu .rco do tactonanento @naste na êmpliaçéo .|as
vantagens @nôn@as para a acnninstaçéo Adôta-sé o aekhúento @o
jnstumnlo c,e reduçáo de dêspêss ádmirislêira§ A posstbiddJe <lepadoAaçáo
de naú núhorc .lo intoressados náo é o oblêhw inedialo e Ftrnorclial, nas via
i6trunental paía oôrêr 6 e/à@§ óléítas (em inude <!o auiÉnto da
canpêfiivtdade) Logo, a A.t toslaç,ao hào pode pslifi@r w haciúanento q@
a@retat elevaçéo .!e cuslos aúaús do agprêdo de benêíicia a u nÚme@ nalot dê

i;lÚi.l de E\Pedinrê @ s I lidadc

dê ;r6do as .e6sid.d6 th .d.;*t"§:o 9Ot- ac atro et"BE do I'nld!.À MA Págitu a d' 6

w
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C@ tsn, @siderdndo q@ o fÍaciananenlo s@ento é ergivel qua.do tqnicanente
vàvel. e q@ dêpendenda do caso co,no ó o dós áulos. Mh sehqe tmpoda eú
ecúonià paê a àdmtntstraçao públ@ ou mesmo na pre§€ílaç.áo do tóteíe*
públi@. obknvo nab, da licítaçàa, êntando pd @at a prcede nresutandade.

cúo toma de sê consubsteiar a nossajusl'Iic€iva pará sê íàzet a licitaçáa pat
LO|E. juntanas a ACORDÃO M 279Ü2013 - ICU ú.te
"A adludoasáo Nr qtupo ou |óte háo é éh ptiÉlpio régular A AdntnBtftçào, de
acordó Nn suâ êapêd.la.le e s!ás ,l@s§dárês âdD,rÀrêtu$ e ope.aciona6, dete
sop*ar e optat, motitacknente, ffirca da quântidàdo do @lràt6 dàffintes da
licitaçáo a seÉm gercncia<los"

Portanto, a decisão pelâ licitaçáo oconer em lote, proporcionaÍá U!!
qsrenciaÍnonlo eÍici6nte e racionalizado dos Íscursos oúblicos. reduzindo as
desoesas adminiírativas. êvitando a elaboracáo de um número excessivo de
Cqntratos dê vários itens com caracteristicas ssmelhantos. oue oodoriam ser
adquiridos em coniunto. e ainda matêrieis dêvidameote oadronizados.
êvitando€e assim oue a cortrâtacâo tornê€o mâis disDendiosa. Dosto ouê
haveía a necêssidadê um núÍnero maior de mâo de obrâ Darâ fiscalizacáo de
inúmeros contÍatos.

Assim, ao contráÍio do alegado pela impugnante, a Íorma de julgamento
por lote bem como a composição do lote dâ forma como €stabelecida no prêsente
edital, além de técnicâ e economicâmente viável para a Administração, se mostra,
consequentemente, Íavorávelà competitividade do certame, haja vista a grande
quantidadê de emprêsas que fomecem bens do mesmo segmênto,

Diante do exposto, verifica-se que o Edital de Prêgáo Eletrônico SRP no

05'1/2023 observou os têrmos da legislaÉoe jurisprudência vigentes, motivo pelo
qual não há qualquer ilêgalidade na na dúisao por iote4ulgâmentê por valor global.

A titulo de Êxemplo, em outro caso hipoteiico, para que fique mais claro
ainda, imaginemos que o julgamente oconese por itens e que a empresa "4" logrou
exito apenas em 1 item, o item 40 por exemplo, Ligâ elastica. Oual a possibilidadê,
levando em consideÍaçâo quê havera impostos, logistica de manueseio ê envio, do
licitante oÍertar um 'bom ' desconto ?

Ainda traiando de czsos Hipotetbos, caso hipotêtico consideremos quê a
empresa da regiao Suldo pais possua interesse no processo, quala possibilidade da
empÍesa oÍertar lance para o item 67, Cartolina, o que levando em conta o valor do
item lhe causaria mais prejuizo com o envio do quê lucro ? diforentemente do
julgamento por lote, onde por existir'1'11 intens no mesmo o valor do desconto
abarcaria todos os itens, com margem de lucÍo para a emprêsa.

Desta feita, resiando evidenciado que os atos de gestão desia
Administração Púbtica Municipal demonstram o zelo no trato com a res publica e a
busca incêssante por mêlhores práücas administrativas, com vistas a elevaro padrão
dê qualidade e transparência das açóes desempenhadas, não há qualquer
irregularidade capaz de macular o presente ceÍtâme

*lOoa"
dc ;túdo as ne€sidad6 d! aúninis§rsÀo pública d. Allo Alcste do Pind.é M^ PÁ8ie 4 dê 6

VALE RESSALÍAR QUE A DECISÃO. QUANTO A FORMA DE
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PODER DISCRICrcNÁRIA DA ÂDMINISTRACÂO PUBLICÀ CABENDO
VERIFICAR EM CADA CASO CONCRETO. COM BASE EM JUíZO DÊ

OPORTUNIDADE E CONVENÉNCIA OUÂL DAS SOLUCÔES É A MAIS

APROPRIÂDA.

A análise relativa â contrataÉo e à forma de oxecução contratual já foi

dêliberada pela AdministraÉo Pública quando da êlaboração do Termo de Referência,

de modo que a escolha da junçao em lote levou em consideração não só a ampla
concorrência, mas também fátoíes opêrâcionais, que ultrapâssâm os limites do

certame.
Privilegiando-se SOMENTE a ampla concorrência, a melhor escolha seÍia

a subdivisâo êm itens unitários, de modo que pudess€m participâr êmpresas
subespecializadas tal qual fossêm distintos os itens. Porém, como aÍirma MarçalJusten
Filhol, a licitação por itens consubstancia-so "na concentraçáo, em um único
procedimentg, de uma pluralidade de cetlames, de que resultam dilerentes cont@tos".

Logo , " a licilaçào por itens coÍesponde , na verdade , a uma multiplicidade de licitações,

cada qual com existência prôpia e dotada de autonomia jurídha, mas todas

desenvolvidas conjugadamenle em um único procedimento, documentado nos
meslnos aufos". Assim,"mesmo que mateiahnente haia um único documento haveá
lartas dec,sões quanto sejam os itens objeto de avaliaçáo".

Ou seja, a subdivisáo em vários itens, privilegiando SOMENTE a ampla

concorrência, imporá um desforço proporcional à AdministraÉo. Quanto mais itens

forem licitados, maior será a necessidade de gestão operacional pela Administração,
o que poderia comprometeÍ a eficiência, a economicidade, a razoabilidade, dentre

outros princípios. lsso sem mencionar a demora em finalizar o certame, pois cada item

passaria por íases recursais proprias. podendo ate mesmo alguns itens retomarem a

fase de lances, O que sê pretende dêmonstrar é que anâlisando ouúos princípios

aplicados à adminisAação pública, que não aqueles exclusivos dos procedimentos

licitatórios, a escolha da junÉo dos itens em lote visa organizar os contratos, a

prêstação dos serviços, a Íiscalização da execuçáo contratuâ|, a comunicação com

a empresa contratada, dentre outros aspectos operacionais.

Em conclusào, caberá à administração, no uso de sua competência

discícionária, êmbasada no Termo de RefeÉncia, deliberar qual â solução aproprjada

parâ a junÉo dos itens em lote considerando as nuances do caso concreto e suas

especmcidades.

Logo diante de todo exposto, â decisão cabível para o caso é de conhecer
da lmpugnaçáo, entretanto no méÍito NEGAR-LHE PROVIMENTO

@"d*õA n"!..ú d"rÉÉr"* :tufi;a.
d. ;r6dq d' ís6sid.d6 ds ad;úúrúçÀo Públie de Átiô Âleg.. do Pind!é MA PdgiÚ I d' ó
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Por fim, comunique a lmpugnante o em seguida cadastre a reÍeridâ
Dêcisão no portal Compras Públicâs.

Alto Alêgre do Pindaré, 27 de Dezembro de 2023.

P."g6Eiãrfi; 
"' 

05 t/ror:.-qw Im. 
"ôl"ro 

Regisrm d. Pr.ço p@ tquisiçào de mrúl de E4.di6t€ cm , 6nlid.d.
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